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País Condições de acesso

Federação da Rússia. . . . . . O acesso ao ensino superior é efetuado mediante a conclusão do ensino secundário (Attestat o Srednem (polnom) 
obshchem obrazovanii/Аттестат о Среднем (Полном) Общем Образовании) e o Exame de Estado Uniforme 
(EGE -Ediniy Gosudarstvenniy Ekzamen), como condição de acesso ao ensino superior unificado em todo país. 
Embora o EGE seja o único exame que os estudantes tenham de obter aprovação, algumas IES poderão impor 
requisitos adicionais.

Estados Unidos da América Na generalidade o acesso ao ensino superior é efetuado mediante a conclusão do ensino secundário (High School 
diploma) e os exames de acesso ao ensino superior (SAT).

Índia . . . . . . . . . . . . . . . . . . O acesso ao ensino superior é efetuado mediante a conclusão do ensino secundário (Standard XII) que se titula através 
das seguintes qualificações:

Indian School Certificate;
Intermediate Examination Certificate;
Higher Secondary School Certificate;
All India Senior School Certificate.

Macau. . . . . . . . . . . . . . . . . Para acesso ao ensino universitário (cursos de Licenciatura) é requerida a conclusão do ensino secundário complementar 
(Form 6), com a duração de 6 anos, e exames de acesso definidos e realizados pelas próprias IES.

Nota: Em estudo a possibilidade de criar o Exame Unificado de Acesso, a implementar em 2017 (para as disciplinas 
de Língua e Matemática) com o intuito de que o mesmo exame possa ser válido para IES de Macau.

Hong Kong. . . . . . . . . . . . . O acesso ao ensino superior universitário é efetuado mediante conclusão do HKALE -Hong Kong Advanced Level 
Examination (Form 6) e outros requisitos de acesso estipulados pelas próprias IES.

 ANEXO II

Correspondência de disciplinas do Ensino Secundário atra-
vés das quais se concretiza homologia com provas de 
ingresso, no âmbito do concurso de Estudantes Interna-
cionais. 

Prova de Ingresso Disciplina do Secundário

Biologia e Geologia (1) . . . Biologia e Geologia.
Biologia + Geologia.

Desenho  . . . . . . . . . . . . . Desenho.
Desenho e Tecnologia.
Arte e Desenho.
Desenho Técnico.

Economia . . . . . . . . . . . . Economia.
Economia da Empresa.
Ciências Económicas.
Gestão e Economia.
Gestão de Negócios.
Economia Política.
Introdução à Economia.

Espanhol. . . . . . . . . . . . . Espanhol.
Língua Estrangeira I ou II ou III — Espa-

nhol.
Literatura Espanhola.

Física e Química (1)  . . . . Física e Química.
Física + Química.

Francês . . . . . . . . . . . . . . Francês.
Língua Francesa.
Língua Estrangeira I ou II ou III — Francês.
Literatura Francesa.

Geografia  . . . . . . . . . . . . Geografia.
História e Geografia.

Geometria Descritiva . . . Geometria Descritiva.
Desenho e Geometria Descritiva.

História. . . . . . . . . . . . . . História.
História e Geografia.
História Mundial.
História e Ciência Política.

História da Cultura e das 
Artes.

História da Arte.
Arte e História.

Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . Inglês.
Língua Inglesa.
Língua Estrangeira I ou II ou III — Inglês.
Literatura Inglesa.

Literatura Portuguesa . . . Língua Portuguesa.
Literatura Portuguesa.

Matemática ou Matemá-
tica Aplicada às Ciên-
cias Sociais.

Matemática.
Álgebra.
Matemática Aplicada às Ciências Sociais.

Matemática A. . . . . . . . . Matemática.

Prova de Ingresso Disciplina do Secundário

Português . . . . . . . . . . . . Português.
Literatura Portuguesa.
Língua Portuguesa.

Filosofia . . . . . . . . . . . . . Filosofia.

 (1) A classificação correspondente à prova de ingresso em Física e Química ou em Biologia 
e Geologia, quando satisfeita por disciplinas do ensino secundário estrangeiro de Física e de 
Química e de Biologia e de Geologia, respetivamente, é a resultante da média aritmética das 
classificações obtidas.

ANEXO III

Exames nacionais
Exames Nacionais do Ensino Médio (ENEM) — Brasil.
Exames Nacionais de Acesso ao Ensino Superior (Gaokao) — 

China.
Exames Nacionais de Acesso ao Ensino Superior (Liankao) — Macau, 

Hong Kong ou Taiwan.
Exames A -Level — General Certification of Education Advanced 

Level — Reino Unido.
Examen de Estado, pelo Instituto Colombiano para la Evaluación de 

la Educación (ICFES) — Colômbia.
Certificado de ensino secundário (Ijazah Sekolah Menengah Atas, 

SMA) + o exame estatal (Surat Keterangan Hasil Ujian Nasional) — In-
donésia.

High School Certificate (Standard XII) — Índia.
Bachiller ou Bachiller Técnico + EXANI II — prova de ingresso 

pelo Centro Nacional de Evaluación para la Educación Superior - 
(Ceneval) — México.

Undergraduate Placement Examination (LYS) — Turquia.
23/05/2017. — A Reitora da Universidade de Évora, Ana Costa Freitas.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Deliberação n.º 490/2017

Regulamento de Equivalência de Habilitações Estrangeiras
ao Grau de Licenciado

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
O Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, na sua reunião de 15 de março de 2017, aprovou por unanimidade 
o Regulamento de Equivalência de Habilitações Estrangeiras ao Grau 
de Licenciado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa que 
consta do Anexo junto.

16 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Científico, Pro-
fessor Doutor José Artur Duarte Nogueira.
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Regulamento de Equivalência de Habilitações
Estrangeiras ao Grau de Licenciado

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
O Decreto-Lei n.º 283/83, de 21 de junho, regula as “equivalên-

cias de habilitações estrangeiras de nível superior às correspondentes 
habilitações portuguesas”. Nos termos do n.º 2 do artigo 1.º, podem 
requerer a equivalência de habilitações estrangeiras: a) os cidadãos 
portugueses; e b) os cidadãos estrangeiros nacionais de países: “com 
os quais hajam sido firmados acordos específicos em matéria de equi-
valência que produzam os efeitos previstos no presente diploma”, ou 
“na ausência destes, cuja legislação confira aos cidadãos portugueses, 
no quadro do princípio da reciprocidade, os direitos previstos no 
presente diploma”.

Em conformidade com o n.º 1 do artigo 2.º (Efeitos), as “equivalências 
concedidas ao abrigo deste diploma têm o valor e produzem os efeitos 
correspondentes aos da titularidade dos graus ou diplomas a que foram 
concedidas”. O artigo 11.º (Âmbito e competência), prevê que “[p]oderão 
ser declarados equivalentes às licenciaturas [...] os graus e diplomas de 
idêntica natureza obtidos em estabelecimentos de ensino superior estran-
geiros” (n.º 1), sendo a deliberação da sua atribuição da competência do 
“conselho científico da escola ou unidade de ensino que ministre o ensino 
conducente à atribuição do referido grau ou diploma”. O n.º 4 estipula 
ainda que “[c]abe ao conselho científico de cada estabelecimento fixar 
as regras que entender mais adequadas ao desempenho da competência 
a que se refere este artigo”.

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 12, o requerimento será 
obrigatoriamente instruído com os seguintes documentos: “a) diploma 
comprovativo da titularidade do grau ou diploma estrangeiro de que 
é requerida a equivalência; b) documento, emitido pelas entidades 
estrangeiras competentes da universidade estrangeira, onde constem 
as disciplinas em que o requerente obteve aprovação e que conduziram 
à obtenção do grau ou diploma a que se pede equivalência, bem como 
a duração dos estudos conducentes à obtenção do mesmo e a respetiva 
classificação final ou, se não conferida, as classificações parciais; 
e c) 2 exemplares de cada dissertação considerada autonomamente 
no plano de estudos, caso existam”. O n.º 3 do artigo 12 prevê ainda 
a possibilidade de o conselho científico “solicitar ao requerente os 
elementos adicionais que entenda necessários para a apreciação do 
pedido, nomeadamente condições de admissão, regulamentos e pro-
gramas de estudos”.

O n.º 1 do artigo 31.º (Traduções) prevê que para “a instrução dos 
processos a que se refere o presente diploma poderá ser exigida, em 
casos justificados, a tradução de documentos e trabalhos cujo original 
esteja escrito em língua estrangeira”, estabelecendo simultaneamente o 
n.º 2 do mesmo artigo que a “apresentação da tradução de um documento 
ou trabalho não dispensa a apresentação do original”.

Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º (Deliberação), a “concessão da 
equivalência poderá ser condicionada à aprovação em exames ad hoc 
ou outro tipo de provas a determinar pelo conselho científico”. O n.º 3 
do mesmo artigo determina que em “caso de concessão da equivalência, 
o conselho científico poderá deliberar atribuir uma classificação na 
escala em uso nos estabelecimentos de ensino superior português, se 
entender que do processo constam elementos idóneos e suficientes 
para tal”.

O artigo 32.º (Desistência do pedido) determina no n.º 1 que “[a]té 
à deliberação final da entidade competente poderão os interessa-
dos desistir do pedido de equivalência”, em requerimento feito “à 
entidade a que foi requerida a equivalência, a qual, se ainda não 
tiver sido proferida decisão final, decidirá do seu deferimento ou 
indeferimento”.

A Portaria n.º 1071/83, de 29 de dezembro, aprovou o modelo 
de impresso exclusivo da Imprensa Nacional-Casa da Moeda a ser 
utilizado pelos requerentes para o pedido de equivalência de habi-
litações estrangeiras ao grau de licenciado. Em conformidade com 
o n.º 2 do artigo 2.º (Vias) da Portaria, o “duplicado do impresso 
destina-se a ser remetido à Direção-Geral do Ensino Superior, nos 
termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 283/83”, sendo o original 
destinado ao processo de equivalência e o triplicado para entrega 
ao requerente.

Nestes termos, em conformidade com a legislação em vigor, o Conse-
lho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa aprova 
o Regulamento de Equivalência de Habilitações Estrangeiras ao Grau 
de Licenciado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 
anexo à presente deliberação.

ANEXO

Regulamento de Equivalência de Habilitações
Estrangeiras ao Grau de Licenciado

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece as regras aplicáveis à equi-
valência de habilitações estrangeiras ao grau de licenciado na Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa.

2 — A equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de licenciado 
para efeito da prossecução de estudos pós-graduados na Faculdade é 
objeto de regulamentação própria.

Artigo 2.º

Definições

São utilizadas as seguintes definições no âmbito do presente Regu-
lamento:

a) “Faculdade”, a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
b) “Legislação aplicável”, o Decreto-Lei n.º 283/83, de 21 de junho, 

e a Portaria n.º 1071/83, de 29 de dezembro;
c) “Requerente”, a pessoa que solicita a equivalência de habilitações 

estrangeiras ao grau de licenciado na Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

Artigo 3.º

Documentos para a instrução do pedido

1 — O requerimento para a obtenção da equivalência de habilitações 
estrangeiras ao grau de licenciado na Faculdade será obrigatoriamente 
instruído com os seguintes documentos:

a) diploma comprovativo da titularidade do grau ou diploma estran-
geiro de que é requerida a equivalência;

b) documento, emitido pelas entidades estrangeiras competentes 
da universidade estrangeira, onde constem as unidades curriculares 
(disciplinas) em que o requerente obteve aprovação e que conduziram 
à obtenção do grau ou diploma a que se pede equivalência, bem como 
a duração dos estudos conducentes à obtenção do mesmo e a respetiva 
classificação final ou, se não conferida, as classificações parciais;

c) dois exemplares de cada dissertação considerada autonomamente 
no plano de estudos, caso existam.

2 — O requerimento referido no número anterior deve ser acompa-
nhado dos programas de todas as unidades curriculares (disciplinas) em 
que o requerente obteve aprovação.

3 — O requerimento referido no n.º 1.º é acompanhado de uma de-
claração assinada pelo requerente de que o pedido de equivalência de 
habilitações estrangeiras ao grau de licenciado apresentado na Facul-
dade, enquanto não for objeto de deliberação definitiva pelo Conselho 
Científico, é o único solicitado em Portugal ao abrigo da legislação 
aplicável.

4 — A equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de licenciado 
na Faculdade é requerida ao Presidente do Conselho Científico.

Artigo 4.º

Impresso

O requerimento de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau 
de licenciado na Faculdade será apresentado na Divisão Académica no 
impresso exclusivo da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, aprovado 
pela Portaria n.º 1071/83, de 29 de dezembro.

Artigo 5.º

Tradução oficial de documentos

Os documentos que forem apresentados em línguas distintas do por-
tuguês, do castelhano, do francês e do inglês devem ser acompanhados 
de tradução oficial para a língua portuguesa.
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Artigo 6.º
Falta de documentos

1 — A falta de algum dos documentos exigidos para a instrução de 
um processo de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de 
licenciado na Faculdade obstará a sua apreciação pela Comissão de 
Equivalências.

2 — A Comissão de Equivalências solicita ao requerente os docu-
mentos em falta, a serem entregues na Divisão Académica no prazo 
máximo de noventa dias.

3 — O requerimento será liminarmente indeferido pelo Conselho 
Científico, sob proposta da Comissão de Equivalências, quando os 
documentos em falta não forem apresentados no prazo fixado no nú-
mero anterior.

Artigo 7.º
Prova de tratamento recíproco

Cabe ao requerente da equivalência de habilitações estrangeiras ao 
grau de licenciado na Faculdade provar a existência do tratamento re-
cíproco a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 283/83, de 21 de junho.

Artigo 8.º
Provas escritas e orais de avaliação de conhecimentos

1 — A equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de licenciado 
na Faculdade está dependente da aprovação em provas escritas e orais 
de avaliação de conhecimentos.

2 — O Conselho Científico aprova anualmente, sob proposta da 
Comissão de Equivalências, o elenco e as matérias das provas escritas 
e orais a que se devem submeter os requerentes da equivalência de 
habilitações estrangeiras ao grau de licenciado na Faculdade.

Artigo 9.º
Datas de provas escritas de avaliação de conhecimentos

1 — O Conselho Científico marca anualmente, sob proposta da Co-
missão de Equivalências, duas datas para a realização de provas escritas 
de avaliação de conhecimentos.

2 — As datas para a realização das provas escritas de avaliação de 
conhecimentos serão divulgadas no portal da Faculdade na Internet com, 
pelo menos, trinta dias de antecedência em relação à sua realização.

Artigo 10.º
Classificação

1 — A nota da equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de 
licenciado na Faculdade será a média das notas das provas escritas e da 
prova oral, não podendo ser negativa nenhuma dessas notas.

2 — As classificações aplicadas na Faculdade são expressas na clas-
sificação numérica da escala de 0 a 20 valores, sendo 10 a nota mínima 
de aprovação.

3 — A classificação final atribuída ao requerente da equivalência 
de habilitações estrangeiras na Faculdade é expressa numa escala nu-
mérica de 10 a 20 valores, sendo a sua classificação correspondente a: 
i) Suficiente — 10 a 13 valores; ii) Bom — 14 e 15 valores; iii) Muito 
Bom — 16 e 17 valores; e iv) Excelente — 18 a 20 valores.

Artigo 11.º
Justificação de faltas às provas escritas

e orais de avaliação escritas
1 — Apenas são consideradas justificadas as faltas às provas de ava-

liação, escritas e orais, que resultarem de:
a) Internamento hospitalar, doença contagiosa ou de gravidade com-

provada por declaração passada por estabelecimento hospitalar, centro 
de saúde, incluindo as modalidades de atendimento complementar e 
permanente, ou instituições destinadas à prevenção ou reabilitação 
de toxicodependência ou alcoolismo, integrados no Serviço Nacional 
de Saúde, ou mediante declaração preenchida por médico de outros 
estabelecimentos públicos de saúde, bem como por médicos ao abrigo 
de acordos com qualquer dos subsistemas de saúde, da Administração 
Pública no âmbito da especialidade médica objeto do respetivo acordo, 
podendo, nas situações de internamento hospitalar, a respetiva declaração 
ser igualmente emitida por estabelecimento particular com autorização 
legal de funcionamento, concedida pelo Ministério da Saúde;

b) Nascimento de filho no próprio dia, no dia seguinte ou nos cinco 
dias anteriores ao dia em que se verifica a falta, no caso do pai, e no 
próprio dia, no dia seguinte ou nas seis semanas anteriores ao dia em que 
se verifica a falta, no caso da mãe; consultas pré-natais e amamentação; 

assistência a filhos com menos de 3 anos de idade, e doença de filho 
com menos de 3 anos de idade;

c) Falecimento de cônjuge ou de parente ou afim até ao 2.º grau, da 
linha reta ou colateral, no prazo definido no Código do Trabalho;

d) Cumprimento de ordem de qualquer autoridade pública.

2 — Nos casos previstos na alínea a) do número anterior, da declara-
ção consta a indicação do período previsível de impedimento.

3 — Os documentos comprovativos das situações indicadas nas alí-
neas a) a d) do n.º 1 são entregues na Divisão Académica por qualquer 
meio de comunicação legal, até às 24 horas do dia útil seguinte àquele 
em que se verificou a falta.

4 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados, pode ser 
requerida à Comissão de Equivalências a justificação de faltas a provas 
de avaliação por causas diversas das previstas no n.º 1.

Artigo 12.º

Desistência do pedido

1 — Até à deliberação do Conselho Científico, os requerentes podem 
desistir do pedido de equivalência de habilitação estrangeira ao grau 
de licenciado.

2 — O emolumento pago no processo de equivalência de habilitações 
estrangeiras ao grau de licenciatura na Faculdade não será devolvido 
em caso de desistência do pedido.

CAPÍTULO II

Prova escrita de avaliação de conhecimentos

Artigo 13.º

Prova escrita de avaliação de conhecimentos

1 — As provas escritas de avaliação de conhecimentos têm uma 
duração de 120 minutos para cada uma das matérias.

2 — As provas escritas de avaliação de conhecimentos incidem sobre 
as matérias que constam dos programas que forem objeto de divulgação 
no sítio da Faculdade na Internet.

3 — As provas escritas de avaliação de conhecimentos são realizadas 
em língua portuguesa.

4 — As provas escritas de avaliação de conhecimentos são realizadas 
em folhas de modelo próprio aprovado pelo Diretor da Faculdade para 
os exames escritos da licenciatura.

5 — O enunciado da prova escrita de avaliação de conhecimentos 
tem inscrita a cotação máxima de cada resposta requerida, podendo ser 
atribuído o máximo de dois valores para apreciação global.

Artigo 14.º

Procedimentos na realização da prova escrita
de avaliação de conhecimentos

1 — O requerente apresenta-se à realização da prova escrita de ava-
liação de conhecimentos respondendo à chamada no início da prova e é 
admitido mediante a apresentação, ao vigilante da prova, de documento 
de identificação, com fotografia, que deve permanecer em lugar visível.

2 — A impossibilidade de identificação nos termos do número anterior 
implica a marcação de falta ao requerente.

3 — O requerente pode desistir de prestar a prova escrita de avaliação 
de conhecimentos depois de ser identificado, devendo entregar a folha 
da prova com a declaração da desistência.

4 — O requerente apresenta-se à prova escrita de avaliação de conhe-
cimentos sem qualquer elemento de estudo ou de apoio bibliográfico, 
exceto legislação e jurisprudência comentadas ou anotadas em edição 
impressa.

5 — O requerente não pode ter o telemóvel ligado durante a prova 
escrita de avaliação de conhecimentos.

6 — O requerente, salvo casos excecionais a aferir pelo vigilante da 
prova, não pode ausentar-se da sala da prova, ficando cativa, na sala, 
durante a sua ausência, a respetiva folha da prova.

7 — No final da prova escrita de avaliação de conhecimentos, o 
requerente entrega a folha da prova com as respostas assinando obriga-
toriamente a folha de presenças.

8 — Em caso de incapacidade física devidamente comprovada, após 
autorização do Presidente da Comissão de Equivalências, pode ser 
admitido o uso de computador para a realização da prova escrita de 
avaliação de conhecimentos.



11888  Diário da República, 2.ª série — N.º 111 — 8 de junho de 2017 

Artigo 15.º
Fraude na prova de exame escrita de avaliação de conhecimentos

1 — O requerente que durante a prestação da prova escrita de avalia-
ção de conhecimentos não observar as regras de avaliação individual e 
personalizada, recorrendo a meios ilegítimos ou não autorizados para 
obter informações ou conhecimentos, terá a sua prova declarada nula 
pelo vigilante da prova.

2 — Caso seja considerado que uma prova escrita de avaliação de 
conhecimentos reproduz integralmente passos significativos de textos 
publicados ou que duas provas escritas de avaliação de conhecimentos 
são tão semelhantes que, plausivelmente, só podem resultar de cópia, 
o membro da Comissão de Equivalências encarregue da sua correção 
deve declarar nulos tais exames.

Artigo 16.º
Tópicos da correção das provas escritas

de avaliação de conhecimentos
A Comissão de Equivalências divulgará tópicos de correção das provas 

escritas de avaliação de conhecimentos, através do sítio da Faculdade 
na Internet, nos cinco dias úteis posteriores ao da realização da prova 
escrita de avaliação de conhecimentos.

Artigo 17.º
Correção e divulgação dos resultados das provas

escritas de avaliação de conhecimentos
1 — O juízo global sobre a prova escrita de avaliação de resultados, 

expresso na classificação numérica atribuída, na escala de 0 a 20 valores, 
corresponde ao somatório das cotações autonomamente inscritas no fim 
de cada resposta, tendo presente o que consta dos tópicos de correção.

2 — Os resultados das provas escritas de avaliação de conhecimentos 
serão divulgados, através do sítio da Faculdade na Internet, e comuni-
cados ao requerente para o endereço eletrónico que este tiver disponi-
bilizado para comunicação, no prazo de sete dias úteis.

Artigo 18.º
Recurso da nota da prova escrita de avaliação de conhecimentos

1 — O requerente pode interpor recurso da nota da prova escrita de 
avaliação de conhecimentos, devidamente fundamentado, ao Presidente 
da Comissão de Equivalências, no prazo de dez dias úteis.

2 — No requerimento de interposição de recurso, o requerente deve 
proceder a uma análise individualizada de cada questão cuja cotação 
pretende ver alterada, referindo os pontos da matéria que invoca ter 
abordado corretamente, tendo em consideração os tópicos de correção 
publicados.

3 — O recurso da nota será apreciado pela Comissão de Equivalências 
no prazo de dez dias úteis após a apresentação do mesmo.

4 — O recurso que não obedeça às condições exigidas nos números 
anteriores, nomeadamente quanto à fundamentação, será recusado pelo 
Presidente da Comissão de Equivalências.

5 — Em caso de indeferimento, a manutenção da nota é fundamentada 
atendendo aos argumentos expostos no recurso.

CAPÍTULO III

Prova oral de avaliação de conhecimentos

Artigo 19.º
Acesso e marcação da prova oral de avaliação de conhecimentos

1 — Serão admitidos à realização de prova oral de avaliação de co-
nhecimentos os requerentes que obtenham uma nota média das provas 
escritas de avaliação de conhecimentos não inferior a dez valores.

2 — A Comissão de Equivalências indicará a composição dos júris 
das provas orais de avaliação de conhecimentos, o nome dos requerentes 
admitidos, a data e as horas de realização das respetivas provas.

3 — A publicitação das marcações das provas orais é feita no sítio 
da Faculdade na Internet e comunicada ao requerente para o endereço 
eletrónico que este tiver disponibilizado para comunicações com ante-
cedência de, pelo menos, três dias úteis.

4 — Cada sessão de provas orais de avaliação de conhecimentos não 
pode ter duração superior a quatro horas nem mais de oito orais.

5 — Em caso de incapacidade física devidamente comprovada, após 
autorização do Presidente da Comissão de Equivalências, é admitida a 
substituição do exame oral por uma prova escrita, a realizar, preferen-
cialmente, na mesma data.

Artigo 20.º
Júri das provas orais de avaliação de conhecimentos

1 — O júri das provas orais de avaliação de conhecimentos é consti-
tuído por três membros da Comissão de Equivalências.

2 — Em situações devidamente fundamentadas, o Conselho Científico 
pode proceder ao reforço dos júris das provas orais de avaliação de co-
nhecimentos com Professores da Faculdade não membros da Comissão 
de Equivalências.

Artigo 21.º
Procedimentos na realização de provas orais 

de avaliação de conhecimentos
1 — O requerente apresenta-se à realização da prova oral de avalia-

ção de conhecimentos respondendo à chamada no início da prova e é 
admitido mediante a apresentação, ao presidente do júri, de documento 
de identificação, com fotografia, que deve permanecer em lugar visível.

2 — O requerente que está a prestar prova oral de avaliação de co-
nhecimentos pode desistir a todo o tempo, equivalendo a mesma a 
reprovação.

3 — A prova oral de avaliação de conhecimentos não pode ter duração 
inferior a trinta minutos.

4 — O resultado da prova oral de avaliação de conhecimentos é 
inscrito na pauta e lido publicamente no fim da sessão de provas orais 
de avaliação de conhecimentos, imediatamente após as deliberações 
tomadas pelo júri, seguindo-se a entrega da pauta na Divisão Académica 
e sua publicitação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicitação no sítio da Faculdade na Internet, após a sua aprovação 
pelo Conselho Científico.

Artigo 23.º

Aplicação do presente Regulamento a requerimentos
entregues antes da sua entrada em vigor

Os requerentes que tenham apresentado um pedido de equivalência 
de habilitações estrangeiras ao grau de licenciado na Faculdade antes 
da entrada em vigor do presente Regulamento podem declarar que 
pretendem que este seja aplicado ao seu processo.

Artigo 24.º
Casos omissos

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, os casos omis-
sos neste Regulamento serão integrados com recurso ao regulamento 
de avaliação de conhecimentos em vigor para a licenciatura em Direito 
da Faculdade.

2 — Em situações devidamente fundamentadas, os casos omissos 
podem ser integrados por deliberação da Comissão de Equivalências.

3 — Os requerentes podem interpor recurso para o Conselho Cientí-
fico das deliberações da Comissão de Equivalências previstas no número 
anterior.
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 Despacho (extrato) n.º 5144/2017
Autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, com um período experimental de cinco anos, precedido 
de concurso documental, com o Doutor Pedro Abel Carvalho de Amaral 
Fernandez Sanchez, na categoria de professor auxiliar em regime de 
tempo integral, para o mapa de pessoal docente da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, com vencimento correspondente ao escalão 1 
índice 195, da tabela aprovada pelo Decreto -Lei n.º 408/89, de 18 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 76/96, 
de 18 de junho, a partir da data da publicação no Diário da República, 
extinguindo -se o anterior contrato como professor auxiliar convidado a 
partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

18 de maio de 2017. — O Diretor da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, Professor Doutor Pedro Romano Martinez.
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